
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 307.693 - SP (2013/0075173-7)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : K P DOS S S (PRESO)
ADVOGADO : JAIME DE CARVALHO LEITE FILHO - DEFENSORIA PÚBLICA 

DA UNIÃO
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. RÉU 
INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA COMO 
TRANSPORTADOR. MINORANTE DO § 4.º DO ARTIGO 33 DA 
LEI N.º 11.343/06. IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA. 
TRANSNACIONALIDADE DO DELITO. MAJORANTE PREVISTA 
NO ARTIGO 40, INCISO I, DA LEI DE DROGAS. BIS IN IDEM. 
NÃO OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL MAIS SEVERO. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO 
STJ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
DESTA CORTE SUPERIOR. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. Integrando o acusado organização criminosa, na qualidade de 
transportador da droga, fica impossibilitada incidência da causa 
especial de diminuição de pena prevista no § 4.º do artigo 33 da 
Lei de Drogas.
2. A majorante do artigo 40, I, da Lei n.º 11.343/2006, em razão da 
transnacionalidade do delito, pode ser aplicada em conjunto com 
o artigo 33 da referida norma, porquanto justificada por 
fundamento diverso, inexistindo bis in idem. 
3. Hipótese em que ao recorrente foi fixado regime mais gravoso 
para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade 
imposta, em razão da gravidade concreta do delito - transporte de 
considerável quantidade de cocaína com destino ao exterior.
4. Aresto que se alinha a entendimento pacificado neste Sodalício, 
situação que atrai o óbice do Verbete Sumular n.º 83/STJ, 
também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento 
na alínea a do permissivo constitucional.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 307.693 - SP (2013/0075173-7)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : K P DOS S S (PRESO)
ADVOGADO : JAIME DE CARVALHO LEITE FILHO - DEFENSORIA PÚBLICA 

DA UNIÃO
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo regimental 

interposto por K. P. DOS S. S. contra decisão de e-STJ fls. 769/772 que, nos termos do 

art. 544, § 4.º, II, a, do CPC/73, combinado com o art. 3.º do CPP, negou provimento ao 

agravo em recurso especial.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 5 anos e 10 

meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 583 dias-multa, 

como incurso no art. 33, combinado com o art. 40, I, ambos da Lei n.º 11.343/06.

Inconformadas, as partes interpuseram recursos de apelação, tendo o 

Tribunal a quo negado provimento ao defensivo e dado parcial provimento ao da 

acusação para modificar o regime inicial para o fechado.

Seguiu-se a interposição de recurso especial, no qual o insurgente 

apontou violação aos artigos 33, § 4.º, e 40, I, ambos da Lei de Drogas e aos artigos 33, 

§ 2.º, c, e 44, ambos do Código Penal, ao argumento de que faria jus à causa de 

diminuição de pena do primeiro dispositivo mencionado, de que configuraria bis in idem 

a incidência da causa de aumento da transnacionalidade, e de que deveria ser fixado o 

regime inicial aberto.

Pleiteou a redução da pena e a modificação do modo inicial do seu 

cumprimento.

Inadmitido o apelo nobre pela Instância de origem, foi interposto o 

respectivo agravo, que foi conhecido, no entanto teve negado seu provimento, 

ensejando o presente regimental.

Nessa insurgência, sustenta o agravante que a conduta do acusado que 

atua na condição de mula é a própria exportação, razão pela qual a incidência da causa 

de aumento prevista no inciso I do artigo 40 da Lei de Tóxicos configuraria indevido bis 
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in idem.

No que tange à causa de diminuição de pena já referida, aduz que o 

fundamento em que se baseou o Tribunal a quo para negá-la seria inidôneo, na medida 

em que não haveria nos autos documento que comprovasse a eficácia, em solo 

brasileiro, da suposta condenação anterior existente em seu desfavor.

Afirma que deveria ser fixado regime inicial mais brando, não tendo o 

Tribunal a quo apresentado "fundamentação válida pois utilizou-se da natureza e 

quantidade da droga, sem contudo, fazer o cotejo com os outros requisitos constantes 

do Código Penal" (e-STJ fl. 789).

Requer a reconsideração do decisum impugnado e, caso contrário, o 

acolhimento dessa insurgência a fim de que seja reformada a decisão objurgada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 307.693 - SP (2013/0075173-7)
  

VOTO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): A insurgência é tempestiva, pois 

interposta aos 12.3.2014 (e-STJ fl. 779), sendo certo que a Defensoria Pública da União 

foi intimada pessoalmente da decisão agravada em 11.3.2014 (e-STJ fl. 775), no 

interregno, portanto, do prazo regimental. 

Inicialmente, constata-se que as instâncias de origem não reconheceram 

a incidência da minorante do § 4.º do artigo 33 da Lei n.º 11.343/06 por ausência do 

requisito legal da primariedade.

Da leitura da sentença condenatória, resta incontroverso que não há nos 

autos comprovação de que o acusado tenha em seu desfavor condenação anterior 

transitada em julgado apta a afastar sua condição de primário, na medida em que o 

Magistrado de origem afirmou que não aplicaria a agravante da reincidência, "pois, 

embora o réu tenha confessado ter sido preso e condenado na Suíça, não há certidão a 

esse respeito nos autos" (e-STJ fl. 337).

Entretanto, ainda que não seja necessário o revolvimento de matéria de 

cunho fático-probatório para avaliar a primariedade do réu, verifica-se que, à luz da 

jurisprudência desta Corte, este não faz jus à aludida causa de diminuição de pena.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a minorante 

trazida no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006 não se aplica ao intitulados "mulas", na 

medida em que seu trabalho é condição 'sine qua non' para o tráfico internacional 

(AgRg no HC n. 226.549/SP, Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 

23/8/2012).

Na mesma esteira, a Sexta Turma desta Corte, no AgRg no HC n.º 

253.194/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, julgado em 24/4/2014, decidiu 

que o acusado, enquanto no exercício da função de "mula", integra organização 

criminosa e, portanto, não preenche os requisitos exigidos para a aplicação da causa de 

diminuição de pena descrita no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006. 

A propósito:
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ATUAÇÃO NA 
QUALIDADE DE "MULA". MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE.
O atual entendimento jurisprudencial do Pretório Excelso e 
desta Corte Superior é no sentido de que, regra geral, o agente 
que transporta drogas, na qualidade de 'mula' do tráfico, 
integra organização criminosa. Na hipótese, a concessão da 
minorante em sua fração mínima configura ato benéfico, já 
que, considerando o entendimento ora firmado, a ré sequer 
faria jus à tal redução.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 470.567/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
14/06/2016, DJe 22/06/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
VERIFICAÇÃO. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
AGENTE NA FUNÇÃO DE MULA. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
2. Firme nesta Corte o entendimento de que o agente que atua 
como "mula" integra organização criminosa e, portanto, não 
preenche os requisitos exigidos para a aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006. Precedentes do STJ.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1349933/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
17/05/2016, DJe 25/05/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS   CORPUS SUBSTITUTIVO 
INDEFERIDO LIMINARMENTE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE 
APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PENA (§ 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006). MULA. INEVIDÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
(...)
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em 
assinalar que o agente que transporta entorpecentes, no 
exercício da função de "mula", integra organização criminosa, 
o que afasta a incidência do § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 (AgRg no AREsp n. 411.424/SP, Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 15/2/2016).
4. Agravo regimental improvido. (AgInt no HC 352.213/MS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
05/05/2016, DJe 18/05/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. FUNÇÃO DE "MULA". PARTICIPAÇÃO 
DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. MATÉRIA QUE PRESCINDE DO 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.
O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
possuem precedentes no sentido de que o acusado, enquanto 
no exercício da função de "mula", integra organização 
criminosa e, portanto, não preenche os requisitos exigidos para 
a aplicação da causa de diminuição de pena descrita no art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006.
A análise, em recurso especial, de fato incontroverso, devidamente 
estabelecido nas instâncias ordinárias, não caracteriza reexame 
fático-probatório vedado pela Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, mas tão somente nova valoração jurídica.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1550235/SP, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
25/11/2015)

No tocante à causa de aumento relativa à transnacionalidade do delito, 

esta Corte Superior já sedimentou entendimento de que, por se tratar o crime de tráfico 

de drogas de delito de ação múltipla, inviável é o reconhecimento de bis in idem na 

conduta de quem exporta entorpecentes, pois o simples fato de "trazer consigo" a 

substância se mostra suficiente à configuração da tipicidade formal, enquadrando a 

conduta ao art. 33 da Lei n.º 11.343/2006.

Logo, a majorante prevista no art. 40, inciso I, da Lei de Tóxicos pode ser 

legitimamente aplicada, porquanto justificada por fundamento diverso, notadamente o 

flagrante do recorrente quando se preparava para embarcar para o exterior com a droga 

em seu poder.

Nesse sentido, vejam-se:

PENAL  E  PROCESSUAL.  AGRAVO INTERNO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE. ART. 42 DA LEI DE DROGAS. 
EXASPERAÇÃO. LEGALIDADE. ART. 33, § 4°, DA LEI    N.    
11.343/2006.    INCIDÊNCIA.    REEXAME    DE    MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA.    ART.    40,    I,    DA    LEI    
11.343/2006.
TRANSNACIONALIDADE.  INOCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. TIPO 
PENAL DE AÇÃO MÚLTIPLA.  REGIME  FECHADO.  
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. NATUREZA E A 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO. LEGALIDADE.
(...)
5.  No  que  tange  à  transnacionalidade,  a  jurisprudência  deste 
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Superior  Tribunal  firmou  o  entendimento  de que, como o crime 
de tráfico  ilícito de entorpecentes constitui delito de ação múltipla, 
"fica  afastada  a  alegação  de  bis in idem, pois o fato de trazer 
consigo  a  droga  já  conduz  à  configuração da tipicidade formal, 
enquadrando  a  conduta  no  tipo  do  art.  33, restando 
plenamente justificada a incidência da majorante do art. 40, I, da 
Lei n.
11.343/2006, pois aplicada por fundamento diverso." (AgRg nos 
EDcl no REsp 1323716/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, julgado em 23/4/2013, DJe 2/5/2013).
(...)
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 634.154/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 
25/05/2016)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO. ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. FIXAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. CAUSA DE AUMENTO 
PELA INTERNACIONALIDADE. BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA. 
REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO. PENA SUPERIOR A 4 ANOS 
INVIABILIDADE.
(...)
2. Consoante entendimento jurisprudencial sedimentado nesta 
Corte, em se tratando de crime de tráfico de entorpecentes, delito 
de ação múltipla, fica afastada a alegação de bis in idem pelo uso 
da causa especial de aumento de pena da transnacionalidade (art. 
40, I, da Lei de Drogas) quando o agente traz consigo o 
entorpecente, o que é suficiente para consumar o delito.
3. Mantida a reprimenda em patamar superior a 4 anos de 
reclusão, fica prejudicada a análise dos pedidos de fixação de 
regime aberto e de substituição da pena privativa de liberdade.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 690.252/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016)

Em relação ao pedido de fixação de regime prisional menos gravoso, o 

recurso também não comporta acolhida.

Quanto ao tema, a Corte de origem fixou o modo prisional fechado 

aduzindo que: "O regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade deve ser 

o fechado, conforme os critérios do art. 33, § 3º, do Código Penal, conjugados ao art. 42 

da Lei 11.343/06, porquanto a natureza e quantidade da droga apreendida demonstram 

que regime menos gravoso não atenderia o escopo de retribuição da pena" (e-STJ fl. 

553). 
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Dessa forma, denota-se que a fixação do regime mais gravoso 

encontra-se devidamente respaldada pelas circunstâncias concretas do delito 

perpetrado, não havendo falar em ilegalidade na decisão vergastada, que atendeu aos 

ditames do art. 42 da Lei de Drogas e do art. 33, § 3.º, do Código Penal, estando, 

portanto, em conformidade com a jurisprudência pacífica deste Sodalício Superior.

Ressalte-se que "Na definição do modo inicial de cumprimento de pena, 

necessário à prevenção e à reparação aos condenados pelo crime de tráfico de drogas, 

o julgador deve observar os critérios do art. 33 do Código Penal e do art. 42 da Lei n. 

11.343/2006." (HC 339.264/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 

julgado em 12/04/2016, DJe 26/04/2016) e que "A quantidade e a natureza do 

entorpecente justificam o regime mais gravoso, que deverá ser aquele subsequente ao 

regime correspondente à pena imposta." (HC 299.386/SP, Rel. Ministro ERICSON 

MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), Rel. p/ Acórdão Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 19/04/2016).

Nesse sentido, vejam-se:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  
NÃO  CABIMENTO. TRÁFICO  DE  DROGAS.  PENA-BASE  
MAJORADA  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL. QUANTIDADE  E  
VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. FRAÇÃO 
PROPORCIONAL. ATENUANTES.   QUANTUM  DE  DIMINUIÇÃO.  
DESPROPORCIONALIDADE.  CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06). DEDICAÇÃO  DO  
PACIENTE  À  ATIVIDADE  CRIMINOSA. REEXAME DE PROVAS.
REGIME  FECHADO.  PENA  SUPERIOR  A 4 E INFERIOR A 8 
ANOS. GRAVIDADE CONCRETA  DO DELITO. ART. 42 DA LEI N. 
11.343/06 E ART. 33, § 3º, DO CP. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
5.  A  quantidade  e/ou  natureza  de  drogas  apreendidas constitui 
elemento  idôneo para justificar a imposição de regime mais 
gravoso, de acordo com o disposto no art. 42 da lei de Drogas e no 
art. 33, § 3º, do Código Penal e em consonância com o 
entendimento desta Corte.
In  casu,  embora  a  primariedade  do  paciente e o quantum de 
pena aplicado,  superior  a  4  e inferior a 8 anos, permitem, em 
tese, a fixação  do  regime  semiaberto,  a  gravidade  concreta  do  
delito autoriza  a  fixação  do  regime  fechado,  conforme  os 
fundamentos apresentados pelo Tribunal de origem.
Habeas  corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
reduzir a pena imposta ao paciente, tornando-a definitiva em 4 
(quatro) anos e  8  (meses)  meses  de  reclusão e ao pagamento 
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de 450 dias-multa, mantidos os demais termos do acórdão.
(HC 299.147/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 14/10/2016)

DIREITO  PENAL.  HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA   DE   
RECURSO   ESPECIAL.   DOSIMETRIA.  PRIMARIEDADE. 
DETRAÇÃO.  TEMAS  NÃO  ENFRENTADOS  PELA  CORTE DE 
ORIGEM. COGNIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  SUPRESSÃO  DE  
INSTÂNCIA.  CONDENAÇÕES ANTERIORES.
DECURSO  DO  PRAZO  PREVISTO  NO ART. 64, INCISO I, DO 
CÓDIGO PENAL.
CONFIGURAÇÃO  DE MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR  TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA.
MAUS    ANTECEDENTES.    DEDICAÇÃO    ÀS    ATIVIDADES   
CRIMINOSAS.
CIRCUNSTÂNCIAS  QUE  IMPEDEM  A APLICAÇÃO DO ART. 33, 
§4º, DA LEI Nº 11.343/06.    REGIME   INICIAL   FECHADO.   
CIRCUNSTÂNCIA   JUDICIAL DESFAVORÁVEL.    QUANTIDADE    
DE   DROGA   APREENDIDA.   ADEQUAÇÃO.
SUBSTITUIÇÃO   DE  PENA.  REQUISITO  OBJETIVO  NÃO  
PREENCHIDO.  NÃO CONHECIMENTO.
[...]
5.  Devidamente fundamentada a manutenção do regime inicial 
fechado, em  razão  da existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis e das circunstâncias do caso concreto, não há 
constrangimento ilegal a ser sanado.
[...]
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 354.928/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 12/09/2016)

Assim, por se encontrar o acórdão proferido no recurso de apelação em 

consonância com jurisprudência firmada nesta Corte, a pretensão do agravante esbarra 

no óbice previsto no Enunciado n.º 83 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça, 

também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0075173-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 307.693 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00030492020114036119  201161190030494  21012020114  30492020114036119  
304925020114036112

EM MESA JULGADO: 21/02/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : K P DOS S S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : K P DOS S S (PRESO)
ADVOGADO : JAIME DE CARVALHO LEITE FILHO - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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